
 

 

 

 
 

REGULAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE DOCENTES  
PERMANENTES E COLABORADORES  

 

Art. 1º O credenciamento de docentes no Programa de Pós-graduação em Teoria do Estado e Direito 
Constitucional da PUC-Rio obedecerá às normas aprovadas pelo Colegiado de docentes do Programa de 
Pós-Graduação em Direito (PPGD). 

Parágrafo único. Os(as) docentes serão credenciados como professores(as) do Quadro permanente ou do 
Quadro de colaboradores do Programa. 

  

Art. 2º Compete à Comissão de Carreira Docente do Departamento de Direito proceder à análise dos 
pedidos de credenciamento de novos(as) docentes e ao recredenciamento dos(as) docentes 
credenciados(as), seguindo os critérios estabelecidos nesta Resolução. 

 Parágrafo único.  O Colegiado do Programa poderá, excepcionalmente, proceder ao convite de docente 
para se credenciar, desde que atendidos os requisitos estabelecidos nos arts. 3º ou 4º desta Resolução. 

  

Art. 3º São requisitos para credenciamento de docentes no Quadro Permanente do Programa:  

I - ser professor(a) do Quadro Principal da PUC-Rio;  

II - possuir currículo atualizado na Plataforma Lattes;  

III - participar de grupo de pesquisa registrado na Plataforma Lattes;  

IV - ter aprovado, pela Comissão de Carreira Docente do Departamento de Direito, projeto de pesquisa, 
que deve demonstrar aderência à área de concentração e a uma das linhas de pesquisa do Programa;  

V - demonstração de, ao menos, três produções bibliográficas de excelência, sendo duas das três em 
revistas ou periódicos de referência da área de Direito ou outra área das humanidades, nos três anos 
anteriores ao início do processo de (re)credenciamento. 

Sugestão de nova redação:  

“V - demonstração de, ao menos, três produções bibliográficas de excelência, compreendendo livros, 
artigos científicos e capítulos de livro, sendo que, dentre essas, ao menos duas devem consistir em artigos 
publicados em revistas ou periódicos de referência da área de Direito ou de outra área das humanidades, 
nos três anos anteriores ao início do processo de (re)credenciamento.”  

§ 1º O(A) docente candidato(a) ao credenciamento elaborará documento no qual demonstrará as razões 
pelas quais sua produção é aderente à área de concentração e a uma das linhas de pesquisa do Programa. 



 

 

 

 
 

§ 2º Em consonância com as políticas afirmativas adotadas pelo Departamento de Direito da PUC-Rio, 

buscar-se-á compor um quadro permanente que reflita a diversidade étnico-racial, de gênero, 

sexualidade, pessoas com deficiência e de classe que compõe a sociedade brasileira, sem desconsiderar a 

contribuição de docentes estrangeiros(as). 

  

Art. 4º São requisitos para credenciamento de docentes no Quadro de Colaboradores(as) do Programa:  

I - ser professor(a) do Quadro Complementar da PUC-Rio;  

II - possuir currículo atualizado na Plataforma Lattes;  

III - participar de grupo de pesquisa registrado na Plataforma Lattes;  

IV - ter aprovado, pela Comissão de Carreira Docente do Departamento de Direito, projeto de pesquisa 
aderente à área de concentração e a uma das linhas de pesquisa do Programa. 

Parágrafo único: Em consonância com as políticas afirmativas adotadas pelo Departamento de Direito da 
PUC-Rio, buscar-se-á compor um quadro de colaboradores(as) que reflita a diversidade étnico-racial, de 
gênero, sexualidade, pessoas com deficiência e de classe que compõe a sociedade brasileira, sem 
desconsiderar a contribuição de docentes estrangeiros(as). 

 

Art. 5º O Programa de Pós-graduação em Direito da PUC-Rio terá o número máximo de vinte professores 
permanentes e o número de professores colaboradores não poderá exceder a um terço da quantidade de 
docentes permanentes. 

 

Art. 6º Docentes credenciados como permanentes deverão cumprir as seguintes obrigações no Programa:  

I - participar das atividades de sua linha de pesquisa;  

II - ofertar, no mínimo, 1 (uma) disciplina na pós-graduação a cada ano acadêmico;  

III - orientar até 8 (oito) alunos de mestrado e/ou doutorado, podendo estender o limite máximo para 10 
(dez) orientações conforme necessidade do Programa, previamente acordada com a Coordenação; 

IV - ofertar anualmente atividades de ensino de graduação;  

V - envolver anualmente alunos(as) de graduação em suas atividades de pesquisa e extensão, por meio 
de orientação de iniciação científica, orientação de monografias de curso e participação em atividades de 
extensão;  

VI - encaminhar à Coordenação do Programa, até 30 (trinta) dias após o término do ano letivo, versão 
atualizada e comprovada do Currículo Lattes, contendo suas atividades acadêmicas do período;  



 

 

 

 
 

VII - estar disponível para participar das atividades administrativas do Programa, conforme solicitação da 
Coordenação. 

Parágrafo único. Os(As) docentes permanentes afastados(as) para a realização de estágio pós-doutoral, 
estágio sênior ou atividade relevante em Educação, Ciência, Tecnologia, Inovação e Gestão Pública, 
prestarão as atividades compatíveis com sua carga horária, sendo obrigatório o cumprimento do inciso 
VI. 

 

Art. 7º  Docentes credenciados(as) como colaboradores(as) deverão cumprir as seguintes obrigações no 
Programa:  

I - participar das atividades de sua linha de pesquisa;  

II - ofertar, no mínimo, 1 (uma) disciplina na pós-graduação a cada ano acadêmico;  

III - orientar até 3 (três) alunos de mestrado e/ou doutorado;  

IV - ofertar anualmente atividades de ensino de graduação;  

V - envolver anualmente alunos(as) de graduação em suas atividades de pesquisa, por meio de orientação 
de iniciação científica e/ou orientação de monografias de curso;  

VI - encaminhar à Coordenação do Programa, até 30 (trinta) dias após o término do ano letivo, versão 
atualizada e comprovada do Currículo Lattes, contendo suas atividades acadêmicas do período;  

VII - estar disponível para participar das atividades administrativas do Programa, conforme solicitação da 
Coordenação. 

Parágrafo único. Docentes colaboradores(as) afastados(as) para a realização de estágio pós-doutoral, 
estágio sênior ou atividade relevante em Educação, Ciência, Tecnologia, Inovação e Gestão Pública, 
prestarão as atividades compatíveis com sua carga horária, sendo obrigatório o cumprimento do inciso 
VI. 

 

Art. 8º Será descredenciado(a) do Programa o(a) docente do Quadro Permanente que não atender aos 
requisitos do art. 3º e do art. 6º desta Resolução. O parecer circunstanciado da Comissão de Carreira 
Docente do Departamento opinando pelo descredenciamento será encaminhado ao Colegiado de 
Docentes do Programa de Pós-Graduação em Direito, a quem cabe deliberar sobre o descredenciamento, 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa, incluindo manifestação 
presencial perante o Colegiado. 

§ 1º O(A) docente descredenciado(a) poderá retornar ao Programa, através de solicitação à Comissão de 
Carreira Docente do Departamento, após demonstrar haver atendido os requisitos do art. 3º. 



 

 

 

 
 

§ 2º O(A) docente permanente que não apresentar produção compatível com as exigências dispostas 
nesta Resolução passará à condição de colaborador(a), após decisão da Comissão de Carreira Docente do 
Departamento de Direito, caso o número de colaboradores(as) não exceda a um terço do número de 
docentes permanentes. 

§ 3º O(a) docente que satisfizer parcialmente o requisito do art. 3º, ou comprovadamente tiver produções 
bibliográficas já aceitas para publicação em revistas ou periódicos de excelência, poderá obter prazo 
adicional de 12 a 15 meses para satisfazer totalmente o requisito, se assim decidir o Colegiado pelo voto 
da maioria do(a)s docentes presentes à deliberação. 

 

Art. 9º Será descredenciado(a) do Programa o(a) docente do Quadro de Colaboradores(as) que não 
atender aos requisitos do art. 4º e 7º desta Resolução, podendo retornar através de solicitação à Comissão 
de Carreira Docente do Departamento Programa, após demonstrar haver atendido os requisitos do art. 
4º. 

 

Art. 10. O recredenciamento dos(as) docentes do PPGD será realizado a cada 3 (três) anos e coincidirá 
com a avaliação trienal de docentes da PUC-Rio. 

  

Art. 11. O(A) docente que atender às exigências de produção do art. 3º desta Resolução poderá solicitar 
à Comissão de Carreira Docente do Departamento seu recredenciamento a qualquer tempo. 

  

Art. 12. Nos casos de afastamento em razão de tratamento de saúde, do(a) docente ou de seu(sua) 
familiar, de licença maternidade, paternidade ou aleitamento, as exigências dos artigos 3º, 4º, 6º e 7º 
poderão ser suspensas pelo tempo necessário, mediante solicitação do(a) docente e aprovação da 
coordenação do Programa ou da Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação de Direito. 

  

Art. 13. Os casos omissos nesta Resolução serão analisados pelo Colegiado Docente do PPGD PUC-Rio. 

  

Art. 14. Esta Resolução entrou em vigor em 01 de dezembro de 2024, revogando-se as disposições em 
contrário. 

  

  


